
1	 Resgate - Rev. Interdiscip. Cult., Campinas, v. 31, p. 1-19, 2023 - e023016 – e-ISSN: 2178-3284 	 DOI: 10.20396/resgate.v31i00.8671130

Dossiê
Cultura, Educação e Memória: Patrimônio, Acervos e Coleções

A Saúde Mental Infantil a partir de prontuários da Unicamp (1974-1986)

Rubens Bedrikow1 

Ivan Luiz Martins Franco do Amaral2 

Thais Almeida Alves3

Child Mental Health from Unicamp’s medical records (1974-1986)

Salud mental infantil a partir de prontuarios de Unicamp (1974-1986)

Resumo

Esta pesquisa analisou prontuários do Serviço de Psiquiatria Infantil da Uni-
versidade Estadual de Campinas, do período entre 1974 e 1986, guardados no 
Centro de Memória e Arquivo da Faculdade de Ciências Médicas. O acervo é 
composto de 1255 prontuários. Buscou-se conhecer a forma de organização 
do serviço, as manifestações de doenças mentais na infância e as práticas 
de cuidado ofertadas no período considerado. Encontrou-se predomínio de 
crianças em idade escolar com manifestações de agitação, nervosismo, agres-
sividade, falta de concentração ou sintomas depressivos, o que as tornavam 
“crianças e alunos-problema” para pais e professores que recorriam à ajuda 
médica psiquiátrica e psicológica. Destaca-se a relevância da preservação des-
se acervo para pesquisas que possibilitem compreender a história da Psiquia-
tria Infantil na universidade.
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Abstract

This research analyzed medical records from the Child Psychiatry Service of 
the State University of Campinas, from the period between 1974 and 1986, 
kept at the Memory Center and Archives of the School of Medical Sciences. The 
collection is composed of 1255 medical records. The aim was to find out how 
the service was organized, the manifestations of mental illness in childhood, 
and the care practices offered during the period under consideration. It 
was found a predominance of school-age children with manifestations of 
agitation, nervousness, aggressiveness, lack of concentration, or depressive 
symptoms, which made them “problem children and students” for parents 
and teachers who sought psychiatric and psychological medical help. It is 
important to preserve this collection for research that will help understand 
the history of Child Psychiatry at the university.

Keywords: Child Psychiatry; History of Medicine; Archives; Universities.

Resumen

Esta investigación analizó las historias clínicas del Servicio de Psiquiatría 
Infantil de la Universidad Estatal de Campinas, del período comprendido 
entre 1974 y 1986, conservadas en el Centro de Memoria y Archivo de 
la Facultad de Ciencias Médicas. La colección está compuesta por 1255 
historias clínicas. El objetivo era conocer la forma de organización del 
servicio, las manifestaciones de la enfermedad mental en la infancia y las 
prácticas de atención ofrecidas durante el periodo considerado. Se encontró 
un predominio de niños en edad escolar con manifestaciones de agitación, 
nerviosismo, agresividad, falta de concentración o síntomas depresivos, 
lo que los convertía en “niños y alumnos problemáticos” para los padres y 
profesores que recurrían a la ayuda médica psiquiátrica y psicológica. Se 
destaca la relevancia de conservar esta colección para las investigaciones que 
permiten comprender la historia de la Psiquiatría Infantil en la universidad.

Palabras clave: Psiquiatría Infantil; Historia de la Medicina; Archivos; Universidades.
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Introdução

O interesse pelo comportamento moral e pela saúde física e mental de 

crianças ganhou impulso com a proposta de higienização social, liga-

da ao movimento eugenista em curso no Brasil durante a primeira metade 

do século XX. Acreditava-se que a intervenção da ciência positivista, mais 

precisamente da medicina, na vida social seria capaz de moldar as crianças 

no sentido de formar adultos social e fisicamente saudáveis. Em nome des-

sa missão, medicina e educação encarregaram-se de normatizar costumes e 

padrões comportamentais a partir de saberes sanitários vigentes. Técnicas 

médicas-higienistas eram utilizadas na educação escolar, pedagogia infantil e 

orientação familiar, sendo a escola o mais importante palco para exercer tais 

controles (RIBEIRO, 2006).

O interesse científico no desenvolvimento e comportamento moral da crian-

ça funcionou como base para estudos posteriores sobre o transtorno mental 

propriamente dito de crianças (RIBEIRO, 2006). As “crianças insanas” – geral-

mente pertencentes a classes sociais desfavorecidas – eram direcionadas aos 

mesmos manicômios que os adultos, uma vez que não havia estudos a respei-

to da saúde mental infantil ou que distinguissem as formas de manifestações 

de doenças mentais no adulto e na criança (RIBEIRO, 2006).

Os primeiros estudos no campo da Psiquiatria Infantil direcionaram-se ao 

problema da deficiência intelectual e deram lugar às “escolas para crianças 

anormais”, destinadas aos jovens anteriormente internados nos manicômios 

ou que não poderiam estudar ao lado de “crianças normais”. Ainda que sepa-

radas dos adultos, as crianças “desajustadas” continuaram, em alguma medi-

da, segregadas do restante da sociedade (RIBEIRO, 2006).

No decorrer do século XX, novas iniciativas de proteção e assistência à infân-

cia foram surgindo, mas exclusivamente de caráter particular, filantrópico e 

assistencialista. O Estado não se responsabilizava nem intervinha de forma 

sistemática. A mesma lógica se deu no que diz respeito à saúde mental na 
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infância, sem interesse para a Saúde Pública brasileira. Maior ênfase passou 

a ser dada a essa área a partir do momento em que a medicina se interessou 

em buscar na criança a causa da loucura do adulto (RIBEIRO, 2006).

No Brasil, a Psiquiatria Infantil ganhou importância somente a partir da dé-

cada de 1950, sobretudo, durante os anos 60 e 70, com o surgimento de vários 

serviços hospitalares dedicados ao estudo e tratamento de doenças mentais 

da infância, alguns deles ligados a universidades (ABRÃO, 2020).

Na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a Psiquiatria Infantil rece-

beu grande impulso com a chegada do Prof. Maurício Knobel, que comandou 

o Departamento de Psicologia Médica e Psiquiatria entre 1976 e 1983; 1988 

e 1990; e 1991 e 1992. Natural de Buenos Aires, graduou-se médico em 1950 

e, logo cedo, interessou-se pela Psiquiatria Infantil, tendo cursado residência 

de Psiquiatria na Greater Kansas City Mental Health Foundation a partir de 

1956. Na Argentina, foi pioneiro no tratamento de crianças e adolescentes me-

diante a psicanálise e presidiu a Sociedade Argentina de Psiquiatria e Psicolo-

gia da Infância e da Adolescência. Na Unicamp, promoveu o desenvolvimento 

dos serviços de Psiquiatria da Infância e de Psiquiatria da Adolescência (BE-

DRIKOW et al., 2021; PROPPS, 2009, p. 89).

No bojo da Reforma Psiquiátrica, iniciada no fim da década de 1970 no Brasil, 

foram idealizados novos cuidados para a população em sofrimento psíquico 

intenso, anteriormente internada em manicômios. Dentre as mudanças, des-

taca-se a implementação de novos serviços de tratamento no território e rea-

lizados em liberdade, prezando pelo cuidado multiprofissional e intersetorial, 

bem como a ascensão de uma nova concepção de sujeito, que o considere em 

sua integralidade a partir da compreensão biopsicossocial. A Lei n˚ 10.216 de 

2001, consolida esses aspectos ao defender o direito ao tratamento, “preferen-

cialmente, em serviços comunitários de saúde mental” – como os Centros de 

Atenção Psicossocial – e a internação apenas “quando os recursos extrahospita-

lares se mostrarem insuficientes” (BRASIL, 2001; BRASIL, 2005, s.p.).
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Os Centros de Atenção Psicossocial Infantojuvenis (CAPSi) foram propostos 

no Brasil como equipamentos responsáveis por ordenar a demanda de saúde 

mental da infância e juventude – para pessoas de até 18 anos de idade, com 

prejuízos psicossociais graves que comprometam a socialização e a inclusão 

escolar, familiar e comunitária (COUTO; DUARTE; DELGADO, 2008). Tais ser-

viços só foram implementados a partir de 2002, correspondendo, em 2014, a 

9% da totalidade dos CAPS no país (BRASIL, 2001; BRASIL, 2005, s.p.).

Os CAPSi, em articulação com outros serviços intra e intersetorialmente, cons-

tituem, hoje, os pilares da saúde mental pública para crianças e adolescentes. 

A educação e a atenção básica em saúde ocupam importantes funções no de-

senvolvimento de “ações preventivas, promoção de saúde e identificação de 

casos para os quais intervenções precoces podem reverter ou evitar o agrava-

mento de problemas mentais” (COUTO et al., 2008, p. 394).

Esta pesquisa analisou prontuários de um serviço universitário originários 

de um período que engloba uma fase prévia à Reforma Psiquiátrica brasileira 

e outra que corresponde a seus primeiros anos no país, porém, anterior à 

criação de CAPSi.

No Brasil, o uso de prontuários está vinculado ao surgimento de aparatos ins-

titucionais para desviantes no século XIX, principalmente manicômios e pri-

sões. Tratava-se de registros e documentos com a finalidade de fundamentar 

a produção de um saber e de um poder com base na observação dos sujeitos, 

para tratá-los ou para puni-los (SALLA; BORGES, 2017).

Atualmente, o uso de prontuário é obrigatório em instituições responsáveis 

pelo cuidado em saúde. De acordo com o Código de Ética Médica,

é vedado ao médico [...]. Deixar de elaborar prontuário 
legível para cada paciente. § 1º O prontuário deve con-
ter os dados clínicos necessários para a boa condução 
do caso, sendo preenchido, em cada avaliação, em or-
dem cronológica. (CFM, 2019, p. 37)
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Nesses documentos estão informações sobre a vida dos sujeitos a partir da 

ótica dos profissionais que os acompanham, registrando histórias de vida, 

rotinas e fluxos de objetos e pessoas nos serviços. Sendo assim, é fonte de 

informações tanto dos sujeitos quanto do funcionamento das instituições, evi-

denciando as relações de poder nelas contidas.

Os prontuários instituem sujeitos a partir daquilo que exibem, mas também 

apagam e silenciam situações e relações. Ao utilizá-los como fonte de infor-

mação para pesquisa, deve-se ficar atento a questões éticas e ao fato de que 

são produzidos, via de regra, na lógica de funcionamento da instituição e por 

quem detém mais poder – o profissional de saúde (SALLA; BORGES, 2017). 

Acerca disso, cabe dizer que retratam “vidas que não pediram absolutamente 

para serem contadas dessa maneira, e que foram coagidas a isso” (FARGE, 

2012, p. 13).

O objetivo principal desta pesquisa, portanto, foi identificar as características 

da prática do cuidado de crianças com diagnóstico de transtorno mental, a 

partir de prontuários do Setor de Psiquiatria Infantil da Unicamp no período 

de 1974 a 1986. O recorte temporal adotado justifica-se pelo abarcamento 

da totalidade do acervo de prontuários do Serviço de Psiquiatria Infantil, ar-

quivado no Centro de Memória e Arquivo da Faculdade de Ciências Médicas 

(CMA/FCM) da Unicamp. Buscou-se identificar as formas de organização do 

serviço, os principais problemas que acometiam as crianças na esfera psí-

quica, condutas adotadas de forma assídua e os aspectos coletados sobre a 

história de vida. 

O acervo do Setor de Psiquiatria Infantil da Unicamp (1974-1986) 

Antes de se debruçar sobre os documentos propriamente ditos, convém “con-

textualizar suas origens e conhecer um pouco sobre a instituição que produ-
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ziu essa documentação, bem como conhecer seu percurso” até a chegada​​ ao 

CMA/FCM da Unicamp (PAULA, 2018, p. 77).

O conjunto documental analisado é composto por 1.255 prontuários de crian-

ças atendidas pelos profissionais do Departamento de Psicologia Médica e 

Psiquiatria da Unicamp (DPMP) entre 1974 e 1986. Esses documentos estive-

ram sob a guarda do Prof. Sérgio Luiz Saboya Arruda até dezembro de 2004, 

quando foram transferidos ao Arquivo Central da Unicamp/Siarq. Finalmen-

te, a partir de 2010, o acervo passou a ficar sob a guarda do recém-criado 

Centro de Memória e Arquivo da Faculdade de Ciências Médicas (CMA/FCM). 

Os prontuários passaram pelos processos de conservação preventiva e orga-

nização, tendo sido classificados por ano e ordem alfabética, pois não apre-

sentavam nenhuma organicidade prévia.

O DPMP foi criado em 1966, sob a chefia do Prof. Roberto Silveira Pinto de 

Moura, e ocupou uma das salas do prédio da Anatomia Patológica, na Santa 

Casa de Misericórdia de Campinas. Em 1970 foi transferido para o prédio da 

Cruzada das Senhoras Católicas. A partir de 1983, teve início a transferência 

para uma área no Hospital das Clínicas da Unicamp (DEPARTAMENTO..., s. d.).

A maior parte dos prontuários corresponde a pacientes atendidos e acompa-

nhados pelo Setor de Psiquiatria Infantil, organizado e dirigido pela professora 

Lidia Straus, sob a orientação do chefe do departamento, Prof. Maurício Knobel.

A apreensão, compreensão e análise desses documentos originais, que ainda 

não haviam recebido nenhum tratamento analítico/científico, permitiram co-

nhecer o discurso sobre crianças em tratamento e as práticas de cuidado ofer-

tadas. As “pistas teóricas e metodológicas” indicadas por Sá-Silva, Almeida e 

Guindani (2009) foram de extrema valia para a validação e contextualização 

dos documentos a serem analisados, iniciando pela pré-análise dos materiais, 

isto é, sua estrutura, organização, finalidade, autoria e contexto no qual foi 

elaborado. Somente após essa fase que os pesquisadores se debruçaram sobre 

o conteúdo propriamente dito dos documentos.
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O trabalho do historiador Augusto Nalini Aigner de Paula, sobre prontuários 

psiquiátricos do antigo Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo (1897-

1930), serviu, de alguma maneira, como um guia para a escolha dos caminhos 

a percorrer nesta pesquisa sobre os prontuários do Serviço de Psiquiatria In-

fantil da Unicamp (PAULA, 2018).

A etapa de análise dos conteúdos dos documentos empregou as seguintes ca-

tegorias: idade, gênero, origem do encaminhamento, queixas ou sintomas que 

motivaram a admissão no serviço, a categoria profissional dos responsáveis 

pelos atendimentos, diagnósticos e condutas.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o CAAE: 

25180219.3.0000.5404. Foram analisados em profundidade 73 prontuários. 

O tamanho da amostra estudada encerrou-se por critério de saturação, isto 

é, quando os pesquisadores julgaram dispor de informações suficientes para 

responder às indagações que dispararam a pesquisa. Assim, deixou-se aberta 

a possibilidade de novos estudos, com outras metodologias, do mesmo acervo.

No que se refere à estrutura dos prontuários, encontrou-se pastas de papel 

grosso, cinza claro, contendo na capa, no alto e ao centro, o número do re-

gistro do hospital, no alto à direita, o número do registro no Serviço de Psi-

quiatria Infantil e no alto à esquerda, o logotipo da Unicamp. No centro da 

capa consta a inscrição “Hospital das Clínicas da Unicamp” e, logo abaixo, nos 

prontuários a partir de 1977, carimbado em vermelho, as seguintes inscri-

ções: “Departamento de Psicologia Médica e Psiquiatria/FCM – Unicamp/Rua 

Dr. Quirino, 1838/13.100 – Campinas-SP”. Nos prontuários anteriores a 1977, 

não existe tal inscrição carimbada em vermelho e isso talvez se justifique 

pelo fato do Serviço de Psiquiatria Infantil ter sido criado somente em 1977, 

resultando em reorganização administrativa. Antes disso, as crianças eram 

atendidas por médicos especialistas em Psiquiatria Infantil, porém, não em 

um serviço especialmente dedicado a crianças com doenças mentais. O en-

dereço que consta na capa dos prontuários, a partir de 1977, corresponde às 
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dependências da Cruzada das Senhoras Católicas, que albergou o Serviço de 

Psiquiatria Infantil até 1985.

As folhas de anamnese apresentam, além do nome do departamento, a ins-

crição “Setor de Psiquiatria Infantil” e campos destinados a informações so-

bre o profissional responsável, identificação da criança, motivo da consulta, 

história da moléstia, antecedentes pessoais e familiares, condições do parto, 

desenvolvimento, alimentação, desenvolvimento neuropsicomotor, manipu-

lação (uso de chupeta, chupa dedos, arranca cabelos, morde lábios, atitude 

dos pais), escolaridade (idade, reação inicial, gosta de estudar, recebe ajuda, 

quer ser o primeiro da classe, gosta da professora, dificuldade em matemá-

tica, leitura, escrita, comportamento escolar, reprovações, mudança de esco-

la, destro, reação dos pais, educadores), sexualidade, sociabilidade, doenças, 

descrição do temperamento da criança pelos pais, observação da criança na 

entrevista, diagnósticos pediátricos e psiquiátricos, sumário da discussão do 

caso e conduta.

Outro conjunto de folhas corresponde ao “Setor de Psicologia Infantil” e con-

tém informações sobre o motivo do encaminhamento, tipo do exame realiza-

do, data do exame psicológico, resultado das provas psicológicas – psicomoto-

ras, de nível intelectual, de personalidade, de interesses, de aptidões –, síntese 

do caso e conduta terapêutica. Finalmente, um conjunto de folhas destinadas 

a uma anamnese social detalhada e abrangente.

Tanto a estrutura como a organização dos documentos analisados indicam 

que houve valorização e compromisso com o Serviço de Psiquiatria Infantil 

por parte de seus idealizadores – Profa. Lidia Straus e Prof. Maurício Knobel. 

Os documentos informaram que esse serviço era composto de, pelo menos, 

dois setores: Psiquiatria Infantil e Psicologia Infantil.

O registro do número do prontuário hospitalar, além do número do prontu-

ário do serviço, permitiria a consulta e cotejamento de informações contidas 
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em ambos. No entanto, ao que parece, a consulta ao prontuário hospitalar 

não era fácil ou corriqueira. A não utilização de apenas um prontuário – hos-

pitalar – poderia ser atribuída ao cuidado com a preservação do sigilo da 

informação de origem pessoal nos casos de sofrimento mental.

Os impressos que compõem cada prontuário foram pensados para o regis-

tro de gama ampla de dados sobre a criança portadora de doença mental e 

seus pais, o que se verifica pela extensão de cada tipo de modelo de anam-

nese – médica, psicológica e social. Contudo, na prática, o que se observou 

foi o preenchimento mais frequente de apenas o impresso correspondente à 

anamnese médica e, menos regularmente, dos demais, o que poderia indicar 

a falta ou número insuficiente de psicólogos e assistentes sociais no serviço. 

A grande quantidade de informações previstas para serem coletadas impli-

caria em consultas longas ou divididas em vários atendimentos mais curtos, 

os quais dependeriam de seguimento longitudinal das crianças, o que nem 

sempre aconteceu.

O não preenchimento da anamnese social pode ser considerada uma lacuna 

a ser lamentada, haja vista a relevância do contexto familiar e comunitário 

na determinação do processo saúde-adoecimento-cuidado de crianças com 

sintomas de sofrimento psíquico, deixando espaço para o olhar predominan-

temente biológico da questão.

Os prontuários estudados correspondem a atendimentos de crianças entre 2 

e 13 anos de idade, com média e mediana de 8 anos de idade e predomínio 

do sexo masculino.

As crianças chegavam ao Setor de Psiquiatria Infantil encaminhadas por 

pediatras da própria Unicamp ou de outro serviço, por exemplo, assistentes 

sociais, psicólogos, otorrinolaringologistas, neuropsiquiatras, escolas, institui-

ções, como Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Associação de 

Reabilitação Infantil Limeirense, ou por demanda espontânea. No caso dos 
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pediatras, era comum serem eles os intermediários entre a escola e o psiquia-

tra ou psicólogo.

A presença de crianças muito novas nesse serviço pode indicar doenças ou 

síndromes, caracterizadas por deficiência mental ou intelectual, relacionadas 

a fatores pré-natais, perinatais ou pós-natais, algumas de origem genética.

O predomínio de crianças em idade escolar e, principalmente, dos primeiros 

anos do ensino primário condiz com o desafio da alfabetização e da educa-

ção infantil em geral, quando fica mais evidente algum transtorno mental 

capaz de comprometer a socialização, para além da família, e o aprendizado. 

Indicaria também o efeito do ambiente escolar no psiquismo infantil e certa 

dificuldade da escola em lidar com essas situações. Isso se comprova pelos 

encaminhamentos provenientes de professores da educação básica. A escola 

enquanto “segundo ambiente de vivência das crianças​​” é espaço comum de 

manifestação de sintomas psíquicos da infância, atribuindo-se ao professor a 

responsabilidade pela interlocução com a família e com os serviços de saúde 

do território (CID et al., 2019, p. 3).

Na escola, as crianças passam a ser consideradas “alunos-problema” quan-

do seus comportamentos comprometem negativamente a alfabetização e o 

aprendizado em geral delas e, sobretudo, dos colegas de classe. A intolerância 

frente à desobediência às regras escolares, em “ambiente regido pela disci-

plina”, propicia a patologização do comportamento infantil “inadequado”, 

contribuindo para a busca por soluções no campo da Psiquiatria Infantil (CID 

et al., 2019, p. 10-11).

As principais queixas presentes nos prontuários foram nervosismo, irritabili-

dade, agressividade, agitação, impaciência, choro fácil, distração, falta de con-

centração, timidez, tristeza, pouca comunicação e movimentação, dificuldade 

de aprendizado, problemas de comportamento na escola, enurese noturna, 

entre outras. Esses achados coincidem com aqueles encontrados em estudo 
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recente que investigou as percepções dos profissionais de uma escola sobre 

o sofrimento psíquico de alunos, sendo as manifestações mais frequentes a 

agressividade, hostilidade, conduta antissocial, isolamento, retração e triste-

za, entre outros. Tais comportamentos podem ser classificados em duas cate-

gorias: “internalizantes, quando referentes aos comportamentos baseados em 

depressão, ansiedade, retração e isolamento; e externalizantes, caracterizadas 

pela hostilidade, agressividade e condutas antissociais” (CID et al., 2019, p. 9).

Chamou a atenção queixas mais elaboradas, tais como “distúrbios no compor-

tamento em espaços de tratamento” (criança de 3 anos), “cabeça fraca e não 

tem ideia boa” (criança de 7 anos), criança de 10 anos considerada “esquisita” 

e que, posteriormente, recebeu o diagnóstico de psicose na infância – esqui-

zofrenia.

Os principais diagnósticos encontrados foram: distúrbios do comportamento, 

hiperatividade, manifestação neurótica ansiosa, enurese noturna, distúrbio 

de comportamento reativo ao ambiente, distúrbio primário de conduta, de-

ficiência mental, dificuldade de aprendizagem ligada à afetividade, traços 

depressivos. Esses achados, na forma como foram registrados, revelam in-

terpretação das queixas, como sofrimento psíquico da criança, sem que se 

identifique sua relação com alguma doença biologicamente determinada. Isso 

difere do que aconteceria posteriormente, principalmente após a década de 

1990 – conhecida como década do cérebro, em razão do grande investimen-

to em pesquisa básica e desenvolvimento das neurociências, o que levou ao 

entendimento de doenças mentais enquanto transtornos cerebrais neurobio-

lógicos, ainda que se questione a força de tais evidências (ORTEGA, 2019).

Em outras palavras, os prontuários estudados são anteriores ao movimento 

mais intenso de deslocamento do campo dos problemas psíquicos da infância 

para os transtornos, o que viria a consolidar a concepção do sofrimento psí-

quico como transtorno neurobiológico com signos específicos. Tal mudança 

consolidou-se no Manual de Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais 
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(DSM) IV, publicado em 1994. Dessa forma, houve uma transformação no 

campo da psicopatologia da infância, trazendo como consequência um pos-

sível apagamento do sujeito em sua dimensão psíquica, histórica e social. As-

sim, muda-se também a forma de pensar o tratamento dessa população, que 

hoje se dá majoritariamente através da medicação. Portanto, a práxis médica 

atualmente, no campo da Psiquiatria Infantil, prescinde majoritariamente da 

escuta da narrativa dos pais sobre seus filhos, focando o olhar principalmente 

nos sintomas apresentados pela criança, que se justifica a partir de uma falha 

no funcionamento cerebral e mecanismos neuroquímicos (KAMERS, 2013).

O desrespeito às regras do ambiente escolar, associado a comportamentos 

inadequados – “falar muito e alto e não conseguir ficar muito tempo sentado 

na carteira para realizar as atividades na classe” –, agressivos e questiona-

dores, incomoda e desafia sobremaneira os professores e pais e  tende a ser, 

frequentemente, associado ao diagnóstico de transtorno de déficit de atenção 

e hiperatividade (TDAH), condição considerada como tendo uma raiz familiar 

e determinação genética que requer manejo farmacológico (CARAVEO-ANDU-

AGA; MARTÍNEZ-VÉLEZ, 2019; CID et al., 2019, p. 10).

O aumento do conhecimento sobre TDAH e a consequente disseminação des-

sa informação à população fizeram com que cada vez mais pais e professores 

encontrassem em seus alunos e filhos sintomas sugestivos desse transtorno, 

o que poderia, por um lado, beneficiar crianças previamente sem cuidado 

para tal e, por outro lado, incorrer em sobrediagnóstico em razão do filtro 

induzido pelo conhecimento desse diagnóstico, afastando pais, professores e 

profissionais da saúde e de outras possibilidades diagnósticas e terapêuticas 

(SANTOS; FREITAS, 2018).

Terapia medicamentosa revelou-se frequente e incluiu fármacos como Neo-

zine, Neuleptil, Diazepam, Lorax, Haloperidol, entre outros. Além de medica-

mentos, constatou-se relatos de orientações para as famílias quanto a atitudes 

adequadas. Os medicamentos teriam a capacidade de controlar as indesejá-



14	 Resgate - Rev. Interdiscip. Cult., Campinas, v. 31, p. 1-19, 2023 - e023016 – e-ISSN: 2178-3284 	 DOI: 10.20396/resgate.v31i00.8671130

Dossiê
Cultura, Educação e Memória: Patrimônio, Acervos e Coleções

veis manifestações das doenças mentais de modo mais rápido e fácil, visando 

a reinserção harmônica das crianças na vida escolar e familiar. O desenvolvi-

mento das neurociências e da farmacologia induziu os médicos a receitarem 

cada vez mais remédios. De acordo com Kamers (2013), a medicação aparece 

atualmente como a forma de tratamento mais reconhecida no que diz res-

peito à saúde mental na infância. A efetividade das estratégias comunitárias, 

psicossociais e familiares vem sendo comprovada nos últimos anos, porém, o 

saber médico e psiquiátrico ainda responde às demandas a ele endereçadas 

de forma reduzida, focando em um diagnóstico no desvio comportamental e 

intervindo na sua tentativa de normatização, via medicação.

Todas as crianças foram atendidas e acompanhadas por psiquiatras ou resi-

dentes de psiquiatria, exceto uma que veio com encaminhamento específico 

para avaliação de desenvolvimento global, realizada por psicólogo. Nos pri-

meiros anos do período estudado, havia registros padronizados de assisten-

tes sociais e psicólogos, mas que deixaram de constar nos prontuários após 

alguns anos. Diferentemente do que se observou nos primeiros prontuários, 

os atendimentos realizados por psicólogos durante os últimos anos eram 

decorrentes de encaminhamentos feitos pelos psiquiatras. Esse processo de 

enxugamento da participação de psicólogos e assistentes sociais no cuidado 

das crianças atendidas no serviço, após os primeiros anos de sua existência, 

contribuiria para o predomínio do olhar neurobiológico da doença mental 

nas décadas seguintes.

Considerando a mudança de concepção acerca do sofrimento psíquico, Ka-

mers (2013) aponta para um ciclo repetitivo na lógica dos encaminhamentos 

realizados pelas diversas instâncias que acompanham e demandam trata-

mento para a criança: a escola, confrontada com a indisciplina da criança ou 

dificuldades de aprendizagem, solicita à família uma intervenção que, sen-

do insuficiente, é encaminhada para o neuropediatra ou psiquiatra infantil, 

quando a medicação é prescrita, ou se aciona o conselho tutelar em caso de 

suposta negligência. 
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Considerações finais

Este estudo revelou benefícios da guarda, organização e conservação de acer-

vo de prontuários de um determinado serviço – de Psiquiatria Infantil – em 

um centro de documentação, permitindo realizar pesquisa documental após 

mais de 45 anos. Foi possível apreender como se organizava o Serviço de 

Psiquiatria Infantil da Unicamp entre 1977 e 1986 e como ocorria o cuidado 

de crianças com doenças mentais nos primeiros anos da Reforma Psiquiátrica 

e muito antes da criação dos CAPSi, do rápido avanço das neurociências, na 

década de 1990, trazendo novos entendimentos da nosologia psiquiátrica e 

produção de novos fármacos, mais potentes e de uso mais disseminado.

A chegada de um novo professor – Maurício Knobel – ao comando do Depar-

tamento de Psicologia Médica e Psiquiatria, com grande interesse na saúde 

mental da criança, parece ter sido fundamental para o desenvolvimento do 

Serviço de Psiquiatria Infantil da Unicamp a partir da segunda metade da 

década de 1970.

O Serviço de Psiquiatria Infantil foi concebido e ganhou vida sob a ótica da 

multidisciplinaridade e intersetorialidade, com a presença de médicos, psicó-

logos e assistentes sociais. Ficou patente a existência de uma rede de atenção 

à criança com dificuldade de alfabetização ou de socialização, composta por 

professores, pediatras e equipe do Serviço de Psiquiatria Infantil, cabendo 

a este último a tarefa de diagnosticar e tratar as crianças “desajustadas” ou 

“doentes da cabeça”, a fim de que a escola, família e sociedade em geral pu-

dessem funcionar o mais “normalmente” possível.

Os motivos mais comuns para a criança ser encaminhada ao Serviço de Psi-

quiatria Infantil da Unicamp entre 1974 e 1986 eram aqueles associados a 

dificuldade de aprendizado e concentração, agitação, nervosismo e agressivi-

dade, o que corresponde, em grande medida, aos numerosos casos classifica-
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dos como TDAH hoje. Outro tipo de demanda relacionava-se a manifestações 

internalizantes, que costumam exacerbar-se com o crescimento e, atualmen-

te, são identificadas como depressão e ansiedade. Fica-se com a impressão de 

que os problemas apresentados pelas crianças atendidas naquele serviço, há 

cerca de 40 anos, não diferem dos problemas atuais, mas nomeados de ou-

tra forma ou não classificados como TDAH, ansiedade ou depressão. Ao que 

parece, não foram tanto as crianças que mudaram em quatro décadas, mas 

a forma como as crianças são observadas e classificadas dentro da nosologia 

psiquiátrica.

Esta pesquisa dos prontuários do Serviço de Psiquiatria Infantil não encerra 

as possibilidades de investigação desse acervo e pode servir de convite a alu-

nos, docentes e demais pesquisadores a se debruçarem sobre esses e outros 

documentos guardados no Centro de Memória e Arquivo da Faculdade.
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